
 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO CEPE Nº 04 DE 25 DE MARÇO DE 2026 

 

Aprova a atualização do Regulamento da 

Pró-Reitoria de Extensão do Centro 

Universitário de Adamantina. 

 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DO CENTRO 

UNIVERSITÁRIO DE  ADAMANTINA, reunido em Sessão de 25 de março de 2026 e 

no uso de suas atribuições regimentais, considerando o Artigo 13 do Capítulo I do 

Regimento Geral da Instituição, 

 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º - Aprovar a atualização do Regulamento da Pró-Reitoria de Extensão do 

Centro Universitário de Adamantina, integrante desta Resolução. 

 

Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Adamantina, 25 de março de 2026 

 

 

 

Prof. Dr. Alexandre Teixeira de Souza 
Reitor / Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
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CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1° - São referenciais norteadores deste Regulamento:  

I- A Constituição Federal, em seu art. 207, que consagra o princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;  

II - A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), 

especialmente ao definir a extensão como ação aberta à participação da 

população;  

III - A Lei nº 12.881/2013, que dispõe sobre as Instituições Comunitárias de 

Educação Superior (ICES);  

IV - O Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), com destaque para a 

Meta 12.7, que orienta a inserção de atividades de extensão como parte da 

formação na graduação;  

V - A Resolução CNE/CES nº 7/2018, que estabelece as Diretrizes para a 

Extensão na Educação Superior Brasileira, definindo princípios, fundamentos e 

procedimentos para o planejamento, gestão e avaliação da extensão em todos 

os sistemas de ensino;  

VI - Normas e orientações do Sistema Estadual de Ensino de São Paulo, em 

especial a Deliberação CEE nº 216/2023, que dispõe sobre a curricularização 

da extensão nos cursos de graduação das IES vinculadas ao Estado de São 

Paulo. 

 

Art. 2° - A formalização e a integralização curricular da extensão neste 

Regulamento atendem ao Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014 

(BRASIL, 2014), em sua Meta 12.7, que preconiza assegurar, no mínimo, 10% 

da carga formativa da graduação em programas e projetos de extensão, 

orientados, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social.  

§1. º Em consonância com a Resolução CNE/CES nº 7/2018, as atividades de 

extensão devem integrar a matriz curricular e compor no mínimo 10% da carga 

horária curricular dos cursos de graduação.  



 
 

 

§2. º No âmbito do Sistema Estadual de Ensino de São Paulo, observa-se, 

ainda, a Deliberação CEE nº 216/2023, que reforça a organização institucional 

da extensão no PDI e no PPC, a identificação da carga horária nos 

documentos acadêmicos e o cumprimento desse percentual mínimo, aplicável 

aos currículos iniciados a partir de 2023.  

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES E OBJETIVOS 

 

Art. 3º - A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que se 

integra à matriz curricular e à organização da pesquisa, constituindo-se como 

processo interdisciplinar, político-educacional, cultural, científico e tecnológico, 

que promove a interação transformadora entre as instituições de ensino 

superior e os demais setores da sociedade, por meio da produção e da 

aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o ensino e a 

pesquisa.  

Parágrafo único: No âmbito do Centro Universitário de Adamantina, a 

extensão universitária constitui função formativa e social, destinada a 

aproximar o estudante das demandas reais do território e de distintos públicos, 

promovendo aprendizagens que extrapolam o espaço da sala de aula, com 

vistas à formação integral do discente, à sua transformação pessoal e 

profissional e ao fortalecimento do diálogo com a sociedade local e regional, 

por meio da articulação entre o conhecimento acadêmico, o compromisso 

público e o desenvolvimento de competências profissionais, éticas e cidadãs, 

orientadas pela pertinência social das ações e pela melhoria das condições de 

vida da comunidade. 

 

Art. 4º - São consideradas atividades de extensão aquelas que estejam 

vinculadas à formação dos estudantes, envolvendo diretamente as 

comunidades externas à IES. 

 



 
 

 

Art. 5º - As atividades de extensão podem compor a carga horária do curso 

nos formatos:  

I – em componentes ou unidades curriculares separadas;  

II - como parte da carga horária de disciplinas;  

III - outras atividades.  

Parágrafo único: Entende-se como Programas, Projetos, Cursos, Eventos, 

Produtos e Prestação de Serviços, as modalidades a que se refere o item III do 

Art. 5º. 

 

Art. 6° - Para a realização das ações de extensão, a FAI adota como princípios 

norteadores: 

I - a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, frente a um processo 

integrado que permite uma formação completa dos sujeitos; 

II - interação dialógica com a sociedade, a fim de que todo o processo 

educativo possa ser irrigado por questões que envolvem a comunidade; 

III - a educação permanente dos alunos envolvidos nas ações de extensão, 

contribuindo para formação crítica-reflexiva; 

IV - o compromisso com o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da 

inovação; 

V - a melhoria da vida em sociedade colaborativa e solidária; 

VI - a sustentabilidade econômica, social e ambiental; 

VII - a democracia, a horizontalidade e a transparência da gestão da extensão. 

 

Art. 7º - A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão deve ser 

garantida e materializada na execução das ações extensionistas, assegurando 

relação dinâmica e permanente com o ensino e com a produção de 

conhecimento, em benefício da sociedade, por meio de parcerias com 

instituições públicas e privadas e organizações da sociedade civil.  

§1. º As atividades de extensão devem estar vinculadas ao processo de 

ensino-aprendizagem do estudante e condizentes com o Projeto Pedagógico 

do Curso (PPC), com objetivos formativos, competências e formas de 

acompanhamento e avaliação definidos.  



 
 

 

§2. º Quando a ação extensionista envolver a coleta e a sistematização de 

dados e gerar resultados passíveis de análise, deverá ser incentivada a 

socialização e a divulgação dos achados em formatos acadêmicos e técnicos, 

com a finalidade de qualificar a intervenção e ampliar o retorno social da ação, 

observado, em todos os casos, o respeito aos princípios éticos aplicáveis, às 

normas institucionais de uso e proteção de dados e, quando pertinente, aos 

fluxos e editais da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, especialmente 

nas hipóteses em que houver apoio, fomento ou articulação formal com 

programas de pesquisa. 

 

Art. 8º - As atividades de extensão visam:  

I - Contribuir para o desenvolvimento da sociedade por meio da troca de 

saberes, conhecimentos e experiências entre o Centro Universitário de 

Adamantina e as comunidades urbana e rural, para a constante avaliação e 

fortalecimento da pesquisa e do ensino; 

II - Buscar interação sistematizada com a comunidade por meio da participação 

de servidores e discentes em atividades integradas com instituições públicas, 

privadas tal como as entidades da sociedade civil;  

III - Integrar ensino/pesquisa com as demandas da sociedade, seus interesses 

e necessidades, estabelecendo mecanismos que inter-relacionem o saber 

acadêmico com o saber popular;  

IV - Incentivar a prática acadêmica que contribua para a melhoria econômica e 

o desenvolvimento da consciência social, ambiental e política;  

V - Participar criticamente de projetos ou programas que objetivem o 

desenvolvimento regional sustentável; 

VI - Articular políticas públicas que oportunizem o acesso à educação 

profissional, estabelecendo mecanismos de inclusão; 

VII - Realizar atividades que promovam o desenvolvimento tecnológico e social; 

VIII - Promover atividades de apoio, ao mesmo tempo estimular a organização, 

participação e desenvolvimento da sociedade, a partir de subsídios oriundos de 

uma convivência aberta e horizontal com a comunidade;  



 
 

 

IX - Possibilitar aos acadêmicos uma prática profissional que contribua para a 

formação da consciência social e política;  

X - Contribuir para o aprimoramento das concepções e práticas curriculares. 

CAPÍTULO III 

DA CARACTERIZAÇÃO 

 

Art. 9º - Para fins deste Regulamento, as atividades de extensão são 

caracterizadas nas seguintes modalidades: Programa de Extensão, Projeto de 

Extensão, Curso de Extensão, Evento de Extensão, Produto e Prestação de 

Serviços. 

Dos Programas de Extensão 

 

Art. 9º- A - Programa de Extensão é o conjunto articulado e contínuo de 

projetos e outras ações de extensão, preferencialmente multidisciplinar e 

integrado às atividades de ensino e, quando pertinente, de pesquisa, com 

unidade temática, objetivos comuns e planejamento unificado. 

Art. 9º- B - O Programa de Extensão observará as seguintes disposições: 

I – O Programa de Extensão deverá ser composto de:  

a) no mínimo, dois projetos extensionistas vinculados; 

b) os projetos deverão possuir execução coordenada e resultados 

acompanhados de forma integrada. 

II – O programa terá validade de 2 (dois) anos. 

§1.º a validade do programa poderá ser prorrogada por até 2 (dois) anos, 

mediante avaliação de desempenho e aprovação institucional, conforme 

critérios e procedimentos; 

III – A estrutura do Programa compreenderá 1 (um) Coordenador(a) Geral e 1 

(um) Orientador(a) por projeto vinculado; 

§1.º é vedada a existência de mais de um coordenador por Programa; 

§2.º é vedada a existência de mais de um orientador por projeto. 

IV – O(a) Coordenador(a) do Programa poderá, cumulativamente, atuar como 

orientador(a) de apenas 1 (um) projeto vinculado ao Programa sob sua 



 
 

 

coordenação, sendo que, nessa hipótese, não fará jus ao recebimento de 

horas/aula, conforme Portaria nº 073/2023; 

§ único: Os docentes da IES poderão coordenar, no máximo, 1 (um) Programa 

extensionista. 

V – São atribuições do(a) Coordenador(a) do Programa de Extensão: 

a) elaborar e submeter a proposta do Programa, garantindo coerência entre 

objetivos, justificativa, público-alvo, metodologia, metas, indicadores e 

resultados esperados; 

b) assegurar a vinculação do Programa aos PPCs, quando houver previsão de 

integralização curricular, organizando a participação discente conforme as 

exigências formativas e formas de registro acadêmico; 

c) coordenar o planejamento global, consolidando os planos de trabalho dos 

projetos vinculados, cronograma unificado, matriz de responsabilidades e 

fluxos de acompanhamento; 

d) garantir a execução integrada do Programa, promovendo reuniões 

periódicas com os orientadores dos projetos e registrando encaminhamentos, 

ajustes e deliberações; 

e) monitorar o cumprimento das metas e indicadores, acompanhando riscos, 

necessidades de replanejamento e medidas corretivas, com foco na qualidade 

acadêmica e na pertinência social; 

f) supervisionar a produção de relatórios parciais e final do Programa, 

consolidando evidências e resultados dos projetos vinculados, bem como a 

prestação de contas acadêmica e administrativa, quando aplicável; 

g) assegurar conformidade com normas institucionais e, quando houver coleta 

ou sistematização de dados, orientar o alinhamento aos protocolos éticos e às 

diretrizes internas correspondentes; 

h) promover a socialização dos resultados do Programa junto à comunidade e 

à instituição, estimulando a divulgação técnico-científica e extensionista, 

respeitados os princípios éticos e as regras institucionais; 

i) responder institucionalmente pelo Programa perante a Pró-Reitoria 

responsável, inclusive quanto a informações, solicitações, auditorias 

acadêmicas e avaliação. 



 
 

 

Dos Projetos de Extensão 

 

Art. 9º- C - Projeto de Extensão é o conjunto de atividades extensionistas de 

caráter educativo, cultural, político-educacional, social, científico ou 

tecnológico, com objetivos específicos, plano de trabalho, público definido e 

prazo determinado. 

Art. 9º- D - O Projeto de Extensão observará as seguintes disposições: 

I - O Projeto terá validade de 1 (um) ano, sendo vedada a possibilidade de 

prorrogação; 

II - O Projeto poderá ser executado de forma autônoma ou vinculado a um 

Programa de Extensão; 

III - em qualquer hipótese, mantém-se o prazo de duração de 1 (um) ano, sem 

alteração em razão do vínculo com o Programa. 

IV – A organização, execução e acompanhamento do Projeto ficarão sob 

responsabilidade de 1 (um) Orientador, docente do quadro da IES; 

V - Compete ao Orientador elaborar e submeter a proposta, planejar as 

atividades, orientar discentes, acompanhar a execução, garantir registros e 

evidências e produzir relatório final no prazo estabelecido; 

VI - Cada docente poderá orientar, simultaneamente, no máximo 2 (dois) 

Projetos Extensionistas. 

Art. 9.º- E - São modalidades de Projetos de Extensão: 

I - Projetos Tecnológicos e de Desenvolvimento Local e/ou Regional, que 

compreendem ações com interface entre ensino, pesquisa aplicada e extensão 

voltadas à inovação, aplicação tecnológica, soluções para demandas do 

território e fortalecimento do desenvolvimento local e regional; 

II - Projetos Sociais, que compreendem ações transformadoras realizadas em 

interação com comunidades e grupos sociais, apropriadas por eles, voltadas à 

inclusão social, ampliação de oportunidades e melhoria das condições de vida; 

III - Projetos Culturais, Artísticos e Esportivos, que compreendem ações 

culturais, artísticas e esportivas planejadas a partir de necessidades e 

potencialidades do público e do território, com foco em participação, formação 

e acesso; 



 
 

 

IV - Projetos de Geração de Renda, que compreendem ações formativas e 

informativas voltadas ao fortalecimento de iniciativas empreendedoras, 

economia solidária, organização produtiva e qualificação para o trabalho, 

conforme a realidade do público atendido. 

 

Dos Cursos de Extensão 

 

Art. 9º- F - Curso de Extensão é ação pedagógica de caráter teórico e/ou 

prático, ofertada na modalidade presencial, híbrida ou a distância, planejada 

para atender demandas da sociedade e contribuir para o desenvolvimento, a 

atualização e o aperfeiçoamento de conhecimentos e práticas. 

Art. 9º- G - O Curso de Extensão observará as seguintes disposições: 

I – Dos elementos obrigatórios: 

a) deverá apresentar objetivos, justificativa, conteúdo programático, 

metodologia, público-alvo, critérios de avaliação e de certificação; 

b) deverá possuir carga horária inferior a 360 (trezentas e sessenta) horas. 

II – Da classificação quanto à carga horária: 

a) Atualização, destinada a atualizar e ampliar conhecimentos, habilidades e 

técnicas do público universitário e/ou comunitário, com carga horária mínima de 

30 (trinta) horas e máxima de 180 (cento e oitenta) horas; 

b) Aperfeiçoamento, destinada à formação continuada, com carga horária 

superior a 180 (cento e oitenta) horas e inferior a 360 (trezentas e sessenta) 

horas, voltada ao aprimoramento profissional e ao atendimento de demandas 

sociais e de qualificação em âmbito local, regional e/ou nacional. 

III – Da autoria e coordenação: 

a) a autoria e coordenação do Curso de Extensão deverão ser exercidas por 

docente pertencente ao quadro de servidores da IES; 

b) o docente será responsável pelo planejamento pedagógico, organização da 

oferta e acompanhamento da execução. 

IV – Das atribuições do(a) docente autor(a)/coordenador(a): 

a) elaborar e submeter o projeto do curso, assegurando coerência entre 

objetivos, justificativa, público-alvo, conteúdos, metodologia e carga horária; 



 
 

 

b) definir, no projeto, os critérios de avaliação, certificação e controle de 

frequência, bem como os instrumentos de registro acadêmico; 

c) garantir a compatibilidade do curso com as diretrizes institucionais de 

extensão e, quando aplicável, com os PPCs, explicitando a contribuição 

formativa e o vínculo com necessidades do território; 

d) organizar a edição do curso, incluindo plano de divulgação, processo de 

inscrição e/ou seleção quando necessário, definição de turmas e número de 

vagas, cronograma detalhado e logística de execução; 

e) articular e supervisionar os(as) ministrantes, assegurando alinhamento 

didático ao projeto aprovado, distribuição de conteúdos e responsabilidades e, 

quando necessário, substituições formalizadas sem prejuízo da qualidade e do 

cumprimento do cronograma; 

f) assegurar a execução do curso conforme o projeto aprovado, adotando 

ajustes justificáveis e registrados quando houver imprevistos, evasão relevante 

ou necessidade de replanejamento; 

g) aplicar e documentar os instrumentos de avaliação previstos, consolidando 

evidências mínimas de execução, tais como listas de presença, registros de 

atividades, resultados de avaliações e devolutivas dos participantes; 

h) zelar pela regularidade documental do curso, garantindo consistência das 

informações necessárias à certificação e ao arquivamento institucional; 

i) quando houver coleta e sistematização de dados junto aos participantes, 

assegurar a observância das normas institucionais aplicáveis, incluindo 

orientações relativas à proteção de dados pessoais, consentimentos quando 

cabível e demais exigências éticas pertinentes; 

V – O(a) Coordenador(a) responsável receberá 04 (quatro) horas-aula na 

ocorrência do curso, conforme regulamentação interna vigente e mediante 

registro e validação institucional. 

 

Dos Eventos de Extensão 

 

Art. 9º- H - Evento de Extensão é atividade extensionista de curta duração, 

sem caráter continuado, que envolve apresentação, exibição, demonstração, 



 
 

 

divulgação, debate público ou compartilhamento de conhecimento, tecnologia, 

produto cultural, artístico, esportivo ou científico, com participação externa (livre 

ou dirigida a público específico), reconhecida e registrada institucionalmente 

pelo Centro Universitário de Adamantina. 

Art. 9º- I - Os Eventos de Extensão observarão as seguintes disposições: 

I – Dos elementos obrigatórios: 

a) objetivo; 

b) público-alvo; 

c) programação; 

d) metodologia; 

e) local ou forma de realização; 

f) equipe responsável; 

g) forma de registro de participação; 

h) critérios de certificação, quando aplicável. 

II – Das modalidades de Eventos: 

a) Congresso; 

b) Seminário; 

c) Minicurso; 

d) Evento Social; 

e) Evento Esportivo; 

f) Festival; 

g) Exposição; 

h) Espetáculo. 

III – Da observância ética e institucional: 

a) quando o Evento envolver coleta, registro, tratamento ou sistematização de 

dados, deverão ser observados os protocolos institucionais aplicáveis, 

especialmente aqueles definidos pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação, quando pertinentes, bem como as exigências éticas 

correspondentes e as regras institucionais de proteção e uso de dados. 

IV – Da coordenação do Evento: 

a) a organização do Evento de Extensão ficará sob responsabilidade de 1 (um) 

Coordenador, pertencente ao quadro de servidores da IES. 



 
 

 

V – Das atribuições do(a) Coordenador(a) do Evento: 

a) elaborar e submeter a proposta do evento com programação, objetivos, 

público-alvo, local ou forma de realização e equipe; 

b) articular parceiros internos e externos, quando houver; 

c) garantir a execução conforme o planejamento aprovado; 

d) zelar pela segurança, logística e adequação institucional; 

e) assegurar registros mínimos de execução; 

f) providenciar informações para certificação, quando aplicável; 

g) apresentar relatório sintético do evento, quando solicitado. 

VI – Das horas-aula: 

a) o(a) Coordenador(a) do evento receberá 04 (quatro) horas-aula por evento, 

independentemente do período de realização, conforme regulamentação 

interna vigente. 

Dos Produtos 

 

Art. 9º- J - Produtos são as publicações e demais produções técnico-

acadêmicas decorrentes de ações de extensão, ou que as instrumentalizam, 

em consonância com o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão, e que tenham por finalidade a promoção, sistematização e 

disseminação do conhecimento e de práticas socialmente referenciadas. 

Art. 9º- K - Os Produtos observarão as seguintes disposições: 

I – Enquadram-se como produtos, entre outros, livros e capítulos, artigos, 

materiais didáticos, softwares, protótipos, registros técnicos, processos de 

inovação e propriedade intelectual, quando aplicável. 

II - Produtos de caráter informativo, educativo ou de divulgação extensionista 

ficarão sob responsabilidade da Pró-Reitoria de Extensão; 

III - Produtos de caráter científico e técnico-científico ficarão sob 

responsabilidade da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

IV – Dos requisitos para reconhecimento institucional e eventual atribuição de 

horas-aula: 

a) apresentação de versão final revisada; 

b) finalidade definida e público-alvo indicado; 



 
 

 

c) evidências mínimas de entrega ou disponibilização; 

d) observância das normas institucionais e princípios éticos; 

e) apresentação de metadados e documentação mínima; 

f) encaminhamento institucional pertinente, quando aplicável. 

V - O(a) autor(a) ou responsável principal poderá receber 04 (quatro) horas-

aula por produto concluído, observado o limite de até 02 (dois) produtos por 

ano e mediante aprovação e registro na Pró-Reitoria de Extensão. 

 

Da Prestação de Serviços 

 

Art. 9º- L - Prestação de Serviços é ação acadêmica vinculada à Extensão, 

articulada ao ensino e, quando pertinente, à pesquisa, que se organiza a partir 

de demandas reais do território e se desenvolve por meio da oferta de serviços, 

atendimentos, assessorias, consultorias, capacitações, avaliações, 

diagnósticos, laudos técnico-profissionais, apoio técnico e outras atividades 

congêneres, com finalidade formativa e de interesse público. 

Art. 9º- M - A Prestação de Serviços observará as seguintes disposições: 

I – A Prestação de Serviços deverá atender os seguintes requisitos gerais:  

a) deverá possuir objetivos definidos, público-alvo, metodologia ou fluxo de 

atendimento, critérios de registro e acompanhamento; 

b) deverá evidenciar sua contribuição para o processo de ensino-aprendizagem 

e sua pertinência social. 

II – A Prestação de Serviços será acompanhada por 1 (um) Orientador, 

pertencente ao quadro de servidores da IES. 

III – São atribuições do(a) Orientador(a): 

a) planejar e submeter a proposta; 

b) organizar o fluxo de execução e, quando houver, a equipe envolvida; 

c) orientar e supervisionar a participação discente; 

d) assegurar o cumprimento das normas institucionais, éticas e técnicas; 

e) garantir registros mínimos das atividades realizadas; 

f) elaborar relatório sintético ou final, quando solicitado. 



 
 

 

IV – A Prestação de Serviços, quando envolver coleta, registro, tratamento ou 

sistematização de dados, deverão ser observadas as normas institucionais de 

proteção e uso de dados, bem como os protocolos da Pró-Reitoria de Pesquisa 

e Pós-Graduação, quando pertinentes. 

V – O(a) Orientador(a) responsável receberá 04 (quatro) horas-aula semanais, 

enquanto durar a ação, conforme regulamentação interna vigente e mediante 

registro e validação institucional. 

 

Da Atribuição de Horas-Aula 

 

Art. 9º- N - A atribuição de hora-aula observará o disposto na Portaria nº 

073/2023, aplicando-se, conforme o enquadramento da atividade, os 

parâmetros nela previstos. 

CAPÍTULO IV 

DA PROPOSIÇÃO 

 

Art. 10 - As propostas de atividades de extensão, em suas diversas 

modalidades, poderão ser apresentadas ao longo do ano por servidor docente 

e/ou técnico-administrativo pertencente ao quadro do Centro Universitário de 

Adamantina, com participação de estudantes regularmente matriculados 

quando aplicável, observadas as disposições deste Regulamento e as normas 

institucionais complementares. 

I - Os Programas e Projetos de extensão serão propostos obrigatoriamente por 

meio de chamamento público em edital, com prazos, critérios, documentação e 

demais exigências definidas pela Pró-Reitoria de Extensão, sendo vedada a 

submissão por fluxo contínuo fora de edital. 

II - As propostas das demais modalidades previstas neste Regulamento, 

quando não vinculadas a edital, deverão ser submetidas com antecedência 

mínima de 45 (quarenta e cinco) dias em relação à data prevista para o início 

da atividade, observadas as normas e critérios da Pró-Reitoria de Extensão. 



 
 

 

III- A possibilidade de apresentação de proposta por servidor técnico-

administrativo não altera as regras de submissão e de coordenação ou 

orientação definidas neste Regulamento, de modo que, quando a modalidade 

exigir coordenação ou orientação docente, ou quando a submissão e a 

coordenação forem privativas de docentes efetivos, deverá constar no cadastro 

institucional o(a) docente responsável indicado(a). 

IV - Poderão submeter e coordenar Projetos, Cursos, Eventos, Produtos e 

Prestação de Serviços docentes do quadro efetivo e docentes em regime de 

contrato por período de tempo determinado, nos termos das normas 

institucionais vigentes, sendo que, para os docentes contratados por período 

de tempo determinado, a duração da modalidade aprovada deverá estar 

integralmente compreendida dentro do período de vigência do respectivo 

contrato, vedada a execução para além do vínculo ativo, permanecendo as 

demais modalidades previstas neste Regulamento como de submissão e 

coordenação privativas de docentes efetivos. 

 

Art. 11 - As propostas deverão ser, obrigatoriamente, cadastradas em sistema 

institucional de registro e acompanhamento das atividades de extensão 

(Central Docente), observando-se os prazos deste Capítulo e, quando 

aplicável, os prazos definidos em edital. Em casos de atividades extensionistas 

que não são passíveis de edital, a proposta deverá ser submetida via, online, 

pelo PROTOCOLO - FAI. 

 

Art. 12 - São requisitos comuns às propostas de atividades de extensão: 

I – Apresentar objetivos, justificativa, público-alvo, metodologia, cronograma e 

resultados esperados, com indicação expressa da modalidade; 

II – Identificar o(a) coordenador(a)/orientador(a) responsável, preferencialmente 

com qualificação ou experiência correlacionada à área da atividade; 

III – Demonstrar compatibilidade com as diretrizes institucionais de extensão e 

com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 

https://centrofai.1doc.com.br/b.php?pg=o/dados_servico&service=01JPMS79YJW6JG2ZM4JKE5V76K&dados=1


 
 

 

IV – Quando houver participação de parceiros externos, prever formalização 

por instrumento próprio, sendo vedado o início das atividades antes da 

assinatura do respectivo Termo. 

§1º Atividades com envolvimento de parceiros, com ou sem contrapartida, 

somente poderão iniciar após a formalização do Termo de Parceria e demais 

instrumentos exigíveis. 

§2º As propostas diretamente vinculadas aos cursos de graduação deverão ser 

apresentadas com ciência do(a) Coordenador(a) do respectivo curso e 

compatibilizadas com o planejamento acadêmico do período. 

 

Art. 13 - As propostas submetidas fora de edital, nas modalidades admitidas 

por fluxo contínuo, serão analisadas pela Pró-Reitoria de Extensão no prazo de 

até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de submissão no sistema 

institucional e, quando aprovadas, serão encaminhadas para homologação da 

Reitoria, podendo ser iniciadas somente após a formalização institucional 

pertinente. 

 

Art. 14 - Quando a proposta demandar a aquisição de materiais e/ou a 

contratação de serviços, caberá ao(à) proponente verificar previamente a 

disponibilidade de recursos da Instituição e planejar a execução da atividade 

considerando os prazos administrativos necessários, devendo as aquisições e 

contratações observar os trâmites institucionais e a legislação vigente, 

especialmente a Lei nº 14.133/2021, sendo de responsabilidade do(a) 

proponente conhecer tais fluxos e prever antecedência compatível, de modo a 

não comprometer o cronograma da atividade. 

CAPÍTULO V 

DA PARTICIPAÇÃO 

 

Art. 15 - Poderão participar das atividades de extensão todos os servidores do 

Centro Universitário de Adamantina, em efetivo exercício, discentes de 

graduação e de pós-graduação, regularmente matriculados, e pessoas 



 
 

 

externas à Instituição, desde que vinculadas a parceria formalizada por meio de 

documentos específicos (Anexo 02) e em conformidade com a legislação 

aplicável, sendo vedado o início da participação externa antes da formalização 

do instrumento pertinente. 

Parágrafo único. A participação de pessoas externas deverá estar prevista no 

cadastro da atividade, com indicação do papel desempenhado (público 

participante e/ou equipe parceira), responsabilidades, condições de execução e 

demais exigências de segurança, ética e conformidade institucional, quando 

cabíveis. 

 

Art. 16 – A participação do servidor nas atividades de extensão dar-se-á como 

proponente e/ou coordenador(a)/orientador(a) responsável, quando permitido 

por este Regulamento, ou como servidor colaborador, com especificação de 

atribuições e carga horária. 

§1º A coordenação/orientação da atividade e a condição de proponente 

deverão respeitar, em todas as modalidades, as regras de elegibilidade 

previstas no Capítulo V, especialmente quanto às modalidades passíveis de 

submissão e coordenação por docentes contratados por tempo determinado e 

quanto às modalidades privativas de docentes efetivos. 

§2º Quando a proposta for apresentada por servidor técnico-administrativo, e a 

modalidade exigir coordenação/orientação docente, deverá ser indicado, no ato 

do cadastro, o(a) docente responsável, mantendo-se a definição de atribuições 

e carga horária de todos os envolvidos. 

 

Art. 17 – A participação dos discentes nas atividades de extensão dar-se-á 

como integrantes das equipes de condução e execução das atividades de 

extensão, com especificação de atribuições e carga horária. 

§1º Para a participação dos alunos, são condições obrigatórias a matrícula e a 

frequência regular às aulas, além da disponibilidade de carga horária para sua 

efetiva participação, conforme definido pelo proponente da atividade, bem 

como possuir Índice de Rendimento Acadêmico (IRA) igual ou superior a 7,0 

(sete vírgula zero).  



 
 

 

§2º Os alunos devem obrigatoriamente participar das atividades de extensão 

na forma voluntária ou como bolsista extensionista. 

§3º A seleção dos discentes para participação na atividade de extensão, 

quando aplicável, é de responsabilidade do(a) coordenador(a) da atividade, 

observados os critérios previstos no plano de trabalho, em editais específicos 

quando houver e as normas institucionais vigentes. 

§4º Havendo necessidade de substituição de discente bolsista extensionista 

e/ou voluntário, o(a) coordenador(a) da atividade deverá comunicar 

formalmente a Pró-Reitoria de Extensão para fins de adequação dos registros 

institucionais, devendo a solicitação ser devidamente justificada e 

fundamentada, com indicação do motivo, do período de participação e, quando 

houver, do(a) discente substituto(a), observadas as normas institucionais 

vigentes, podendo a Pró-Reitoria de Extensão, quando necessário, solicitar 

informações e documentos complementares para averiguação e adequada 

instrução do pedido, a fim de assegurar a regularidade do cadastro e a 

preservação dos direitos dos participantes. 

§5º No caso de discente bolsista extensionista, a suspensão da bolsa do(a) 

bolsista substituído(a) e a concessão da bolsa ao(à) bolsista substituto(a) 

ocorrerão no mês subsequente ao protocolo da solicitação, desde que o pedido 

esteja formalizado e devidamente instruído até o dia 15 (quinze), sendo que, 

quando a solicitação for protocolada após essa data, a alteração da concessão 

ocorrerá no segundo mês subsequente ao protocolo, observadas as rotinas 

administrativas e a disponibilidade orçamentária. 

CAPÍTULO VI 

DO ACOMPANHAMENTO, DA AVALIAÇÃO, DA SUSPENSÃO, DO 

CANCELAMENTO, DAS RESPONSABILIDADES E DOS RECURSOS 

 

Art. 18 – Caberá ao(à) Coordenador(a) da atividade de extensão: 



 
 

 

I. Acompanhar as ações da atividade de extensão, assegurando a execução 

conforme a proposta aprovada e controlando a presença dos participantes, 

com registros comprobatórios; 

II. Acompanhar e avaliar o desempenho da equipe envolvida na atividade de 

extensão, com indicação de atribuições e carga horária; 

III. Buscar a articulação da atividade de extensão com outras ações 

desenvolvidas na comunidade interna e externa, quando pertinente; 

IV. Encaminhar relatório parcial à Pró-Reitoria de Extensão a cada 06 (seis) 

meses, a partir do início, para toda atividade de extensão com vigência de 01 

(um) ano ou mais; 

V. Encaminhar relatório final à Pró-Reitoria de Extensão até 30 (trinta) dias 

após o término da atividade; 

VI. Divulgar resultados (parciais e/ou finais) da atividade de extensão, em 

formato compatível com sua natureza, preservando sigilo quando aplicável. 

§1º A prestação de contas da aplicação de recursos, quando houver, integra o 

relatório final, devendo conter documentos e registros exigidos pelas normas 

institucionais e pela legislação aplicável.  

§2º A não apresentação do(s) relatório(s), parcial e/ou final, nos prazos e 

condições previstos, vedará a renovação da atividade, a atribuição de horas 

vinculadas à extensão e a aprovação de nova atividade sob coordenação do(a) 

mesmo(a) responsável, enquanto persistir a pendência, sem prejuízo de outras 

providências administrativas cabíveis. 

§3º Em caso de interrupção, o(a) coordenador(a) deverá comunicar 

formalmente à Pró-Reitoria de Extensão, justificando a alteração da 

programação e indicando, quando couber, a necessidade de suspensão, de 

alteração de cronograma ou de cancelamento, com apresentação de plano de 

regularização ou readequação. 

 

Art. 19 – Compete à Pró-Reitoria de Extensão: 

I. Emitir parecer, aprovando ou não a execução das atividades de extensão 

submetidas; 



 
 

 

II. Supervisionar e avaliar a execução das atividades de extensão da 

Instituição; 

III. Avaliar relatórios emitidos pelos(as) coordenadores(as) de atividades de 

extensão; 

IV. Emitir parecer de suspensão, alteração de cronograma ou cancelamento de 

atividade de extensão, nos termos deste Capítulo. 

§1º Para fins de acompanhamento, a Pró-Reitoria de Extensão poderá solicitar 

informações, documentos, evidências de execução e registros 

complementares, a qualquer tempo, desde que relacionados à proposta 

aprovada e ao cumprimento das obrigações deste Regulamento. 

§2º A Pró-Reitoria de Extensão poderá realizar acompanhamento in loco, 

preferencialmente conforme o cronograma proposto pela atividade, com 

finalidade técnica, orientativa e de garantia de qualidade da ação extensionista, 

incluindo verificação de execução, apoio ao cumprimento de metas e 

identificação de necessidades de ajuste. 

 

Seção I 

Do acompanhamento e da avaliação 

 

Art. 20 – O acompanhamento e a avaliação das atividades de extensão 

ocorrerão: 

I. Por análise documental do cadastro institucional, do plano de trabalho e dos 

registros de execução; 

II. Por avaliação de relatórios parciais e final; 

III. Quando pertinente, por acompanhamento in loco; 

IV. Por verificação de indicadores básicos de execução e resultados, conforme 

critérios objetivos definidos no Anexo 01 – Matriz de Avaliação de Atividades e 

Relatórios de Extensão, parte integrante deste Regulamento. 

Parágrafo único. A Matriz de Avaliação de que trata o caput explicitará 

dimensões, critérios, evidências mínimas e parâmetros de classificação do 

desempenho da atividade, para fins de transparência e previsibilidade. 

 



 
 

 

Seção II 

Da suspensão para regularização 

 

Art. 21 – A atividade poderá ser suspensa, total ou parcialmente, até 

regularização, mediante decisão motivada da Pró-Reitoria de Extensão, nas 

seguintes hipóteses: 

I. Pendência de documentos obrigatórios ou cadastro incompleto, quando 

exigidos para execução regular; 

II. Execução em desacordo com a proposta aprovada, passível de correção 

(metodologia, público-alvo, local, carga horária, cronograma), sem autorização 

formal de alteração; 

III. Ausência de evidências mínimas de execução (registros de presença, atas, 

relatórios de atividade, comprovação de ações/entregas), quando sanável; 

IV. Não apresentação de relatório parcial ou final no prazo, quando a 

pendência puder ser resolvida por entrega e complementação documental; 

V. Fatos que indiquem risco à integridade de participantes ou risco jurídico-

institucional que recomende paralisação cautelar até adequação; 

VI. Indícios de irregularidade administrativa ou de uso inadequado de recursos, 

quando a apuração e o saneamento recomendarem suspensão. 

§1º A suspensão será formalizada por despacho, indicando: os fatos, os 

fundamentos, o alcance da suspensão, as exigências para regularização e o 

prazo para saneamento. 

§2º O prazo para regularização será de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

ciência formal do(a) coordenador(a), podendo ser prorrogado uma única vez, 

de forma justificada, a critério da Pró-Reitoria de Extensão, quando a natureza 

da exigência demandar prazo maior. 

§3º Regularizadas as pendências, a Pró-Reitoria de Extensão emitirá despacho 

de retomada, sem reposição de encargos e, quando necessário, aprovará 

readequação de cronograma. 

§4º O não atendimento das exigências de regularização poderá ensejar 

cancelamento/exclusão, nos termos do Art. 21. 

 



 
 

 

Seção III 

Do cancelamento e da exclusão da atividade 

 

Art. 22 – A atividade poderá ser cancelada e excluída do rol de atividades em 

execução, mediante decisão motivada, assegurado contraditório, nas seguintes 

hipóteses: 

I. Não regularização das pendências que motivaram suspensão, no prazo 

estabelecido; 

II. Desvio de finalidade, incompatibilidade relevante com a proposta aprovada 

ou execução que descaracterize a natureza extensionista; 

III. Inexistência de execução efetiva, caracterizada por ausência de ações e de 

evidências mínimas, apesar de notificação; 

IV. Irregularidade grave envolvendo recursos financeiros, bens, materiais, 

cobranças indevidas, ou uso não autorizado do nome institucional; 

V. Execução com participação externa sem formalização de parceria quando 

exigida, ou manutenção da execução apesar de orientação para regularização; 

VI. Ocorrência de condutas graves no âmbito da atividade, como discriminação, 

assédio, violação de direitos, exposição indevida de imagem e dados, ou 

descumprimento de normas éticas e de segurança; 

VII. Fato superveniente que inviabilize a continuidade da atividade, 

devidamente justificado. 

§1º O cancelamento/exclusão será precedido de notificação formal ao(à) 

coordenador(a), assegurando prazo de 10 (dez) dias úteis para manifestação e 

apresentação de documentos, salvo situações de risco imediato, em que 

poderá haver cancelamento cautelar, com garantia de manifestação posterior 

no mesmo prazo. 

§2º Formalizado o cancelamento/exclusão, a Pró-Reitoria de Extensão 

registrará a decisão no sistema institucional e adotará providências quanto ao 

encerramento documental, certificações e comunicações necessárias. 

 

Seção IV 

Da proteção ao discente bolsista extensionista 



 
 

 

 

Art. 23 – Quando a atividade envolver discente bolsista extensionista, fica 

assegurado que o bolsista não poderá, em hipótese alguma, ser prejudicado 

por suspensão, cancelamento ou exclusão decorrentes de irregularidades 

atribuíveis a terceiros, desde que comprovada sua isenção de 

responsabilidade. 

§1º Comprovada a isenção do bolsista, serão assegurados, conforme o caso e 

a natureza do fomento: 

I. O reconhecimento e a certificação das horas efetivamente cumpridas, 

mediante comprovação de frequência e participação; 

II. A manutenção do vínculo do bolsista e, quando aplicável, a realocação em 

outra atividade de extensão com plano de trabalho equivalente, preservando-se 

o caráter formativo e a carga horária prevista; 

III. A preservação de direitos acadêmicos vinculados à participação 

extensionista, conforme as normas institucionais. 

§2º A apuração da isenção do bolsista ocorrerá no procedimento de 

acompanhamento, com possibilidade de apresentação de registros, 

documentos e justificativas pelo discente e pelo(a) coordenador(a). 

 

Seção V 

Dos resultados insatisfatórios e do impedimento para novas submissões 

 

Art. 24 – Para fins deste Regulamento, considera-se resultado insatisfatório da 

atividade de extensão, isolada ou cumulativamente: 

I. O cancelamento/exclusão da atividade, por qualquer das hipóteses deste 

Capítulo; 

II. A reincidência de não conformidades que gere duas ou mais suspensões 

para regularização no mesmo ciclo de execução; 

III. A não comprovação de execução mínima do plano aprovado, evidenciada 

por ausência de registros e evidências, apesar de notificação; 

IV. O descumprimento relevante de cronograma, metas e objetivos, sem 

solicitação formal de readequação e sem deferimento; 



 
 

 

V. Relatórios parciais e/ou final considerados insatisfatórios, por ausência de 

evidências, inconsistências e incompatibilidade entre execução e relato; 

VI. Irregularidade na aplicação de recursos ou ausência injustificada de 

prestação de contas, quando houver; 

VII. Condutas graves ou violações éticas/institucionais no âmbito da atividade 

que comprometam a finalidade extensionista. 

§1º A classificação da atividade (satisfatória, regular ou insatisfatória) deverá 

observar critérios e evidências descritos no Anexo 01 – Matriz de Avaliação de 

Atividades e Relatórios de Extensão. 

§2º Constatado resultado insatisfatório e quando houver 

cancelamento/exclusão, o(a) coordenador(a) responsável ficará impedido(a) de 

submeter novas propostas de atividades de extensão pelo prazo de 02 (dois) 

anos, contados da decisão final, após esgotamento do prazo de recurso. 

§3º O impedimento previsto no §2º não impede a participação do(a) servidor(a) 

como colaborador(a) em outras ações, a critério da Pró-Reitoria de Extensão e 

conforme análise do caso, vedada a coordenação/orientação durante o 

período. 

§4º O impedimento do coordenador não poderá, em hipótese alguma, produzir 

prejuízo ao discente bolsista isento de responsabilidade, aplicando-se 

integralmente o Art. 22. 

Seção VI 

Do recurso 

 

Art. 25 – Das decisões de suspensão, cancelamento/exclusão e classificação 

de resultado insatisfatório, bem como da aplicação de impedimento, caberá 

recurso do(a) coordenador(a) e do discente interessado, no que lhes couber, 

por meio do Protocolo FAI, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

notificação formal da decisão. 

§1º O recurso deverá indicar os fundamentos e juntar documentos que 

sustentem o pedido, podendo requerer reconsideração, revisão de prazo, 

readequação de cronograma, ou preservação de direitos do discente bolsista. 



 
 

 

§2º O recurso interposto por discente bolsista, quando envolver preservação de 

bolsa, realocação e/ou reconhecimento de horas efetivamente cumpridas, terá 

tramitação prioritária. 

§3º A decisão do recurso será registrada formalmente e comunicada aos 

interessados, pela instância competente definida nas normas internas. 

CAPÍTULO VII 

DOS RECURSOS HUMANOS E FINANCEIROS 

 

Art. 26 – As atividades de extensão poderão ser desenvolvidas no Centro 

Universitário de Adamantina ou fora dele, com recursos humanos, materiais e 

financeiros próprios da Instituição ou provenientes de parcerias e fontes 

externas, conforme previsto na proposta aprovada e nos instrumentos 

formalmente estabelecidos, quando cabíveis. 

§1º A execução da atividade deverá indicar, de forma objetiva, os recursos 

humanos envolvidos, as responsabilidades, a infraestrutura necessária e o 

planejamento de insumos, materiais e serviços indispensáveis. 

§2º A captação de recursos financeiros externos para viabilização da atividade, 

quando prevista, será de responsabilidade do proponente/coordenador, 

observadas as normas institucionais, a legislação aplicável e as regras do 

Termo de Parceria (Anexo 02), quando houver. 

 

Art. 27 – As rubricas referentes aos custos relacionados à execução das 

atividades de extensão poderão ser provenientes: 

I. Do Centro Universitário de Adamantina; 

II. De Instituições Públicas, Privadas e/ou Mistas; 

III. De Cooperativas, Associações e entidades congêneres; 

IV. De Órgãos de Fomento; 

V. De receitas próprias vinculadas à atividade, quando autorizadas. 

Parágrafo único. As fontes de recursos, os valores estimados, os itens 

financiados e as contrapartidas deverão constar no cronograma de 



 
 

 

execução/financeiro e, quando for o caso, no Termo de Parceria formalmente 

estabelecido (Anexo 02). 

 

Art. 28 – Quando o proponente solicitar recursos financeiros ao Centro 

Universitário de Adamantina para custear a execução de atividade de 

extensão, o atendimento do pleito dependerá: 

I. Da disponibilidade orçamentária e financeira institucional; 

II. Da análise e aprovação do órgão competente; 

III. Da homologação pela Pró-Reitoria de Extensão e/ou, pela Reitoria, quando 

exigida pelas normas internas. 

§1º A Pró-Reitoria de Extensão poderá solicitar ajustes no plano de execução e 

no cronograma financeiro, incluindo redução, priorização, readequação de 

itens, fases ou metas, sempre que necessário para compatibilizar a proposta 

com a disponibilidade financeira, com a conformidade institucional e com a 

viabilidade de execução. 

§2º Os ajustes de que trata o §1º deverão preservar, tanto quanto possível, a 

finalidade extensionista e o caráter formativo da atividade, podendo implicar 

alteração de cronograma, de quantitativos, de escopo operacional e de 

estratégias de execução, mediante justificativa e registro formal. 

 

Art. 29 – As estimativas de custos, cotações e contratações relacionadas às 

atividades de extensão deverão observar: 

I. A legislação vigente aplicável às contratações, especialmente a Lei nº 

14.133/2021, quando pertinente, e as normas institucionais correlatas; 

II. A apresentação de cotações e/ou pesquisa de preços em quantidade e 

forma exigidas pela Instituição, com descrição clara do objeto, especificações e 

quantitativos; 

III. A compatibilidade entre a estimativa apresentada, o cronograma financeiro 

e o plano de execução aprovado. 

§1º A ausência de estimativa/cotação nos termos exigidos poderá ensejar 

diligência, exigência de complementação, readequação do cronograma e, 



 
 

 

quando necessário, suspensão do início da execução até regularização, 

conforme regras do Capítulo VI. 

§2º É vedado iniciar aquisição, contratação, encomenda, pedido de compra, 

reserva de serviço, compromisso com fornecedor ou qualquer forma de 

execução financeira antes da autorização formal e do trâmite institucional 

competente, observadas as normas internas e, quando aplicável, os 

procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

Art. 30 – Poderão ser fixadas taxas de inscrição e/ou mensalidades, com a 

finalidade de cobrir, parcial ou integralmente, os custos da atividade, desde 

que: 

I. Estejam previstas no plano aprovado e sejam compatíveis com a natureza da 

ação; 

II. Respeitem a legislação aplicável e as normas internas; 

III. Tenham regras claras de arrecadação, registro, aplicação e prestação de 

contas, quando exigido. 

Parágrafo único. A definição e a cobrança de valores deverão ser previamente 

autorizadas, quando aplicável, pelos setores competentes da Instituição, 

vedada a cobrança informal ou não registrada. 

 

Art. 31 – Todo material permanente, inclusive equipamentos, adquirido com 

recursos financeiros captados por meio de atividades de extensão será 

incorporado ao patrimônio do Centro Universitário de Adamantina, observadas 

as normas de tombamento, registro patrimonial e destinação institucional. 

 

Art. 32 – Quando as atividades de extensão conduzirem a resultados que 

possibilitem o registro de direitos autorais, patentes ou licenças, ficará 

assegurada ao Centro Universitário de Adamantina a participação nos direitos 

decorrentes, obedecido o disposto na legislação aplicável e nas normas 

institucionais sobre propriedade intelectual. 

Parágrafo único. Quando houver participação de parceiros externos, as 

condições de titularidade, compartilhamento e exploração dos resultados 



 
 

 

deverão constar em instrumento formal específico, observada a legislação 

vigente. 

CAPÍTULO VIII 

DO REGISTRO E CERTIFICAÇÃO 

 

Art. 33 – Todas as atividades de extensão serão registradas pela Pró-Reitoria 

de Extensão, em conformidade com este Regulamento, com as providências 

organizativas e com o sistema institucional vigente. 

Parágrafo único. O registro incluirá, no mínimo, identificação da atividade, 

modalidade, coordenação, equipe, período de execução, carga horária, 

público-alvo, local(is) de realização e, quando aplicável, instrumentos de 

parceria e cronograma financeiro. 

 

Art. 34 – A Pró-Reitoria de Extensão é o órgão responsável pela emissão dos 

certificados aos participantes das atividades de extensão, inclusive 

certificações de coordenação e de colaboração, conforme a natureza da 

atividade, desde que atendidos os preceitos deste Regulamento e as 

exigências de registro e comprovação de participação. 

§1º A emissão de certificados fica condicionada à entrega, validação e 

conferência dos registros obrigatórios de frequência e participação, bem como 

ao cumprimento das exigências de relatório, quando cabível. 

§2º Compete ao(à) coordenador(a) da atividade garantir que as informações de 

participantes, carga horária, frequência e aproveitamento sejam cadastradas e 

encaminhadas à Pró-Reitoria de Extensão de forma completa, correta e dentro 

dos prazos estabelecidos. 

§3º O envio incompleto, fora do padrão ou com inconsistências poderá gerar 

diligência e suspensão do processo de certificação até regularização. 

 

Art. 35 – A certificação será expedida aos participantes que obtiverem: 

I. frequência mínima comprovada de 75% (setenta e cinco por cento) na 

atividade de extensão; e 



 
 

 

II. aproveitamento satisfatório, quando houver avaliação, conforme critérios 

definidos no plano de trabalho aprovado. 

§1º A comprovação de frequência poderá ocorrer por meio de listas de 

presença físicas, registros digitais e/ou sistemas institucionais, inclusive com 

presença mediada por QR Code, desde que possibilitem rastreabilidade, 

consolidação por encontro/etapa e verificação pela Pró-Reitoria de Extensão. 

§2º Quando utilizada presença mediada por QR Code, o(a) coordenador(a) 

deverá assegurar: 

I. Registro em cada encontro/etapa pertinente; 

II. Consolidação dos dados com identificação do participante e do período; 

III. Tratamento e justificativa de inconsistências (duplicidades, ausência de 

leitura, falhas de acesso) antes do envio para certificação; 

IV. Preservação dos registros para fins de auditoria e conferência institucional. 

§3º Quando a atividade utilizar listas de presença físicas, é de responsabilidade 

do(a) coordenador(a): 

I. Recolher e manter sob guarda as listas originais, devidamente preenchidas e 

assinadas; 

II. Transcrever e consolidar as informações no modelo institucional definido 

pela Pró-Reitoria de Extensão; 

III. Encaminhar a planilha consolidada e, quando exigido, os documentos de 

suporte, por meio do sistema institucional 1Doc, nos termos das orientações 

vigentes. 

§4º A Pró-Reitoria de Extensão poderá solicitar ajustes, correções ou 

complementações nos registros de presença e participação, sempre que 

houver inconsistência ou insuficiência de evidências, suspendendo a emissão 

do certificado até regularização. 

 

Art. 36 – O prazo mínimo para confecção e emissão dos certificados será de 

30 (trinta) dias, contados do recebimento, pela Pró-Reitoria de Extensão, da 

documentação completa e validada para certificação. 

§1º Para fins do caput, considera-se documentação completa, conforme 

aplicável: 



 
 

 

I. Listas/relatórios consolidados de presença (físicos ou digitais); 

II. Relação final de participantes e respectivas cargas horárias; 

III. Relatório final da atividade, quando exigido por este Regulamento; 

IV. Demais documentos pertinentes à natureza da atividade. 

§2º O prazo previsto no caput aplica-se igualmente à certificação de 

coordenação e/ou colaboração, observadas as mesmas exigências de registro, 

validação e conferência documental. 

§3º Havendo pendências, inconsistências ou necessidade de diligência, o 

prazo de que trata o caput ficará suspenso até a regularização documental 

pelo(a) coordenador(a), reiniciando-se a contagem após a confirmação do 

cumprimento das exigências. 

CAPÍTULO IX 

DAS VISITAS TÉCNICAS 

 

Art. 37 - As visitas técnicas aos campi do Centro Universitário de Adamantina 

deverão ser solicitadas via documento oficial (Anexo 03) que deverá constar a 

data da visita, o colégio, escola ou instituição que virá ao local, número de 

participantes detalhado com nome completo e número de RG ou CPF.  

 

Art. 38 -  O agendamento deverá observar o prazo mínimo de 15 (quinze) dias 

de antecedência em relação à data da visita, cabendo à Pró-Reitoria de 

Extensão verificar a disponibilidade institucional e a compatibilidade com a 

rotina dos setores e dos locais previstos para visitação, de modo a preservar o 

regular andamento das atividades acadêmicas, sendo que, em caso de 

indisponibilidade na data solicitada, serão indicadas datas e períodos 

disponíveis para reagendamento, observadas as agendas e as atividades dos 

respectivos setores. 

Parágrafo único. O Centro Universitário de Adamantina, no que se refere a 

este capítulo, não se responsabilizará pelo transporte dos visitantes até o 

campus da instituição. 

 



 
 

 

Art. 39 - Cada visita poderá ter número máximo de 40 visitantes, excedendo 

esse número haverá necessidade de mais de um agendamento.  

 

Art. 40 - A FAI disponibiliza os itinerários para visitas por período, manhã ou 

tarde. Caso o itinerário não contemple a necessidade da escola ou instituição 

poderá ser pleiteado inclusão de novos locais para visita, sob análise de 

viabilidade. As visitas técnicas poderão ocorrer nos seguintes espaços da IES: 

a) Visita ao laboratório de Anatomia - Bloco V 

b) Visita ao laboratório de Habilidades - Bloco V 

c) Visita a cozinha experimental do curso de Nutrição - Bloco IV 

d) Visita à Biblioteca - Bloco II 

e) Clínica de Veterinária - CliVet 

f) Visita à Clínica de Odontologia 

g) Visita aos Laboratórios de Engenharia 

h) Visita a Área de Fitotecnia 

i) Visita aos Laboratórios de Estética 

j) Visita à Clínica de Fisioterapia - FisioClínica 

CAPÍTULO X 

DAS LIGAS ACADÊMICAS DO CENTRO UNIVERSITÁRIO DE 

ADAMANTINA 

 

Art. 41 - As Ligas Acadêmicas do Centro Universitário de Adamantina 

constituem modalidade de organização discente de caráter formativo, com 

interface entre ensino, pesquisa e extensão, observadas as normas 

institucionais vigentes e a regulamentação específica da Pró-Reitoria de 

Extensão. 

 

Art. 42 - A criação, organização, funcionamento, acompanhamento, 

certificação, suspensão e desativação das Ligas Acadêmicas serão 

disciplinados por Regulamento próprio, aprovado institucionalmente e 

disponibilizado no sítio eletrônico oficial do Centro Universitário de Adamantina. 



 
 

 

§1º O Regulamento próprio das Ligas Acadêmicas integra o conjunto normativo 

da Pró-Reitoria de Extensão e deverá ser observado por todos os discentes, 

docentes orientadores/preceptores, co-orientadores e demais envolvidos. 

§2º O link de acesso ao Regulamento das Ligas Acadêmicas no site 

institucional será divulgado e mantido atualizado pela Pró-Reitoria de Extensão. 

 

Art. 43 - Aplicam-se às Ligas Acadêmicas, de forma complementar, as 

disposições do Regulamento das Atividades de Extensão, especialmente 

quanto aos princípios institucionais da extensão, aos deveres de conformidade 

administrativa e às competências da Pró-Reitoria de Extensão, sem prejuízo da 

aplicação prioritária da norma específica das Ligas Acadêmicas. 

Parágrafo único. Em caso de divergência entre disposições gerais deste 

Regulamento e o Regulamento próprio das Ligas Acadêmicas, prevalecerá, no 

que se refere às Ligas Acadêmicas, a norma específica, observadas as demais 

normas institucionais superiores. 

CAPÍTULO XI 

DO SERVIÇO DE APOIO PSICOPEDAGÓGICO E PSICOSOCIAL (SAAP) DO 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DE ADAMANTINA 

 

Art. 44 - O Serviço de Apoio Psicopedagógico e Psicossocial (SAPP) constitui 

serviço institucional de apoio à comunidade acadêmica do Centro Universitário 

de Adamantina, com atuação voltada ao acolhimento, ao apoio 

psicopedagógico e psicossocial e à promoção de saúde no contexto 

acadêmico, vinculado à Pró-Reitoria de Extensão (ProExt), com participação da 

Pró-Reitoria de Ensino em sua articulação institucional, pedagógica e de 

acompanhamento das demandas acadêmicas. 

 

Art. 45 - O SAPP possui regulamento próprio, disponível no sítio eletrônico 

oficial do Centro Universitário de Adamantina, que disciplina sua organização, 



 
 

 

funcionamento, competências, fluxos de atendimento e demais disposições 

específicas. 

§1º O regulamento próprio do SAPP integra o conjunto normativo institucional 

aplicável às ações vinculadas à ProExt, devendo ser observado pelos 

servidores, colaboradores e demais participantes envolvidos em suas 

atividades. 

§2º O link de acesso ao regulamento próprio do SAPP no site institucional será 

divulgado e mantido atualizado pela ProExt. 

 

Art. 46 - A atuação do SAPP observará a articulação entre a Pró-Reitoria de 

Extensão e a Pró-Reitoria de Ensino, respeitadas as competências 

institucionais de cada instância, especialmente quanto ao acolhimento, 

encaminhamento, acompanhamento e suporte às demandas acadêmicas, 

psicopedagógicas e psicossociais da comunidade universitária. 

 

Art. 47 - Aplicam-se ao SAPP, de forma complementar, as disposições deste 

Regulamento da ProExt, especialmente no que se refere à vinculação 

institucional, às competências administrativas da Pró-Reitoria de Extensão e à 

observância das normas gerais do Centro Universitário de Adamantina, sem 

prejuízo da aplicação prioritária do regulamento específico do SAPP. 

Parágrafo único. Em caso de divergência entre disposições gerais deste 

Regulamento e o regulamento próprio do SAPP, prevalecerá, no âmbito da 

organização e funcionamento do Serviço, a norma específica, observadas as 

normas institucionais superiores. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 48 – Quando a atividade de extensão exigir formalização por Termo de 

Parceria (Anexo 02), após a aprovação nas instâncias competentes, o 

instrumento será assinado pelo Reitor, conjuntamente com a Pró-Reitoria de 

Extensão, observadas as normas institucionais vigentes. 



 
 

 

 

Art. 49 – Em situações excepcionais, devidamente justificadas pelo(a) 

proponente/coordenador(a), e mediante aprovação da Pró-Reitoria de 

Extensão, com ciência e respaldo da Reitoria quando cabível, poderá ser 

autorizada a alteração de cronograma, incluindo antecipação, readequação ou 

prorrogação de prazo de execução, desde que não haja prejuízo à política 

institucional de extensão e ao regular funcionamento das atividades 

acadêmicas. 

 

Art. 50 – As atividades de extensão submetidas a editais externos, quando 

contempladas, deverão ser registradas na Pró-Reitoria de Extensão, para fins 

de acompanhamento institucional e registro das ações extensionistas. 

Parágrafo único. Quando o Centro Universitário de Adamantina for 

responsável pelo acompanhamento institucional da atividade, a Pró-Reitoria de 

Extensão poderá solicitar, a qualquer tempo, relatórios e demais documentos 

comprobatórios de execução. 

 

Art. 51 – Todas as atividades de extensão deverão seguir os trâmites, critérios 

e procedimentos definidos neste Regulamento, admitindo-se complementação 

por meio de editais, orientações e normas institucionais específicas, quando 

aplicáveis. 

 

Art. 52 – Os casos omissos serão apreciados pela Reitoria, observada a 

legislação pertinente, o Plano de Desenvolvimento Institucional, o Estatuto e o 

Regimento Interno do Centro Universitário de Adamantina, bem como demais 

normatizações institucionais aplicáveis. 

 

Art. 53 – Esta regulamentação entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 

§1º As disposições deste Regulamento aplicam-se a todas as atividades de 

extensão, independentemente da modalidade, incluindo aquelas já cadastradas 

e em andamento na data de entrada em vigor. 



 
 

 

§2º As atividades em execução deverão, quando necessário, promover 

adequações de registro, fluxos e documentação às exigências deste 

Regulamento, conforme orientações da Pró-Reitoria de Extensão, preservando-

se o regular desenvolvimento das ações e os direitos dos participantes. 
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ANEXO 01 

 

MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE ATIVIDADES E 

RELATÓRIOS DE EXTENSÃO 

 

1. Finalidade 

Este Anexo estabelece a Matriz de Avaliação para acompanhamento, 

monitoramento e análise das atividades de extensão, com critérios objetivos, 

evidências mínimas e parâmetros para classificação do desempenho da 

execução e da qualidade dos relatórios, assegurando transparência, 

previsibilidade e padronização do procedimento avaliativo. 

 

2. Abrangência 

A Matriz aplica-se a todas as modalidades de extensão previstas neste 

Regulamento, incluindo atividades com participação de discentes voluntários e 

bolsistas extensionistas, bem como ações com parceria externa, quando 

houver. 

 

3. Fontes de verificação 

A avaliação poderá considerar, conforme a natureza da atividade: 

 I. cadastro institucional completo e versão aprovada da 

proposta/plano de trabalho; 

 II. registros de execução: listas de presença, atas, registros 

fotográficos institucionais quando cabíveis, evidências de 

atendimento/participação, produtos gerados, materiais educativos, links 

institucionais e demais comprovantes; 

 III. relatórios parciais e relatório final; 

  IV. documentos de parceria (quando exigidos), autorizações, 

termos e protocolos aplicáveis; 

 V. acompanhamento in loco, quando realizado. 

 



 
 

 

4. Escala de pontuação 

Para cada critério, atribui-se nota conforme a escala: 

● 0 – Não atende: inexistente ou sem evidência verificável. 

● 1 – Atende minimamente: evidências muito insuficientes, 

incompletas ou frágeis. 

● 2 – Atende parcialmente: evidências existentes, porém com 

falhas relevantes que exigem correção. 

● 3 – Atende: evidências adequadas, consistentes e compatíveis 

com o plano aprovado. 

● 4 – Supera: evidências robustas, qualidade superior, boas 

práticas e resultados bem documentados. 

 

5. Itens críticos 

Consideram-se itens críticos aqueles cuja nota 0 compromete a 

regularidade da execução e a confiabilidade da atividade. São itens críticos, no 

mínimo: 

➢ Execução mínima comprovada e registros essenciais; 

➢ Controle de presença e participação discente; 

➢ Conformidade com a proposta aprovada; 

➢ Ética, segurança, conformidade institucional; 

➢ Prestação de contas (quando houver) e rastreabilidade. 

A ocorrência de nota 0 em item crítico poderá ensejar diligência 

imediata, suspensão para regularização ou encaminhamento para 

cancelamento/exclusão, conforme gravidade e análise do caso, nos termos do 

Capítulo VI. 

 

6. Classificação do resultado 

Ao final, calcula-se a média ponderada (conforme pesos) e aplica-se a 

classificação: 

● Satisfatório: média final ≥ 3,0 e sem nota 0 em item crítico. 

● Regular: média final entre 2,0 e 2,9, sem nota 0 em item crítico, 

com pendências sanáveis mediante diligência e plano de ajustes. 



 
 

 

● Insatisfatório: média final < 2,0 ou existência de nota 0 em item 

crítico ou ocorrência de hipóteses de cancelamento/exclusão 

previstas no Capítulo VI. 

 

7. Encaminhamentos possíveis 

● Satisfatório: arquivamento regular; possibilidade de 

continuidade/renovação conforme regras do Regulamento. 

● Regular: diligência com plano de ajustes e prazo de regularização; 

acompanhamento intensificado quando necessário. 

● Insatisfatório: suspensão até regularização ou 

cancelamento/exclusão, conforme critérios do Capítulo VI; 

possibilidade de impedimento para novas submissões pelo prazo 

previsto no Regulamento. 

TABELA 1. Matriz de avaliação da execução da atividade (monitoramento) 

Critério de execução O que será 

avaliado? 

Evidências mínimas 

esperadas 

Peso Nota 

(0–4) 

Peso 

x 

Nota 

1. Conformidade com 

a proposta aprovada 

(CRÍTICO) 

Coerência entre 

plano aprovado e 

execução 

(objetivos, público, 

metodologia, local, 

carga horária, 

cronograma) 

Proposta aprovada + 

registros de execução 

compatíveis + justificativas 

e autorizações quando 

houver alteração 

2   

2. Execução mínima 

comprovada 

(CRÍTICO) 

Se a atividade 

ocorreu e se houve 

entrega/ação 

compatível com a 

finalidade 

Registros objetivos: listas, 

atas, evidências de 

encontros/ações, 

produtos/entregas, 

comprovação de 

atendimento/participação 

2   

3. Gestão da equipe e 

atribuições 

Organização do 

trabalho e clareza 

de papéis 

Relação de integrantes, 

funções, atribuições, carga 

horária, acompanhamento 

da equipe 

1   



 
 

 

4. Presença e 

participação discente 

(CRÍTICO) 

Controle de 

frequência, 

participação e 

tarefas dos 

discentes 

Listas assinadas ou registro 

oficial; consolidação por 

período; indicação de 

atividades realizadas pelos 

discentes 

2   

5. Articulação com a 

comunidade/parcerias 

Relação com 

comunidade 

interna/externa e 

pertinência social 

Termo de parceria quando 

exigido; registros de 

atividades com 

público/território; 

devolutivas 

1   

6. Acessibilidade e 

inclusão 

Estratégias para 

garantir 

participação e 

acolhimento 

Registro de adaptações, 

apoios, comunicação 

acessível, orientações e 

medidas inclusivas, quando 

cabíveis 

2   

7. Ética, segurança e 

conformidade 

(CRÍTICO) 

Prevenção de 

riscos, condutas, 

autorizações, uso 

de imagem/dados, 

quando aplicável 

Termos, autorizações, 

protocolos; registros de 

ocorrências e providências 

quando houver 

2   

8. Gestão de recursos 

e materiais (CRÍTICO 

quando houver 

recurso) 

Aplicação 

adequada, 

rastreável e 

compatível com o 

plano 

Demonstrativos, 

comprovantes, controle de 

materiais, justificativas e 

registros exigidos 

2   

9. Comunicação e 

divulgação 

responsável 

Divulgação 

adequada, sem 

exposição indevida 

Registros de divulgação 

institucional quando 

pertinente; materiais de 

divulgação; retorno à 

comunidade 

1   

10. Resultados e 

impactos 

Resultados 

concretos e 

impacto 

social/formativo 

Indicadores: público 

atendido, alcance, 

resultados, produtos, 

melhorias percebidas, 

avaliações aplicadas 

2   

TOTAL 17 -  

 

Resultado da Tabela 1 (Execução): 

Média ponderada (Execução) = soma(nota x peso) / soma(pesos) 



 
 

 

TABELA 2. Matriz de avaliação dos relatórios (parcial e final) 

Item do 
relatório 

O que será 
avaliado? 

Evidências mínimas 
esperadas 

Peso Nota 
(0–4) 

Peso x 

Nota 

1. Completude e 
coerência 
(CRÍTICO) 

Se o relatório 
“fecha a conta” do 
plano e responde 
ao objetivo 

Texto estruturado + dados 
essenciais + anexos básicos; 
coerência entre o planejado e o 
executado 

2   

2. Descrição 
objetiva das 
ações 
(CRÍTICO) 

O que foi feito, 
quando, onde, por 
quem e como 

Cronograma executado; 
descrição por etapas; registro de 
atividades realizadas 

2   

3. Público 
atendido e 
indicadores 

Alcance, 
caracterização 
geral do público e 
indicadores 
mínimos 

Quantitativos básicos, perfil 
geral quando cabível, alcance 
territorial, número de 
atendimentos/participantes 

2   

4. Evidências e 
anexos 
(CRÍTICO) 

Comprovação 
documental 
mínima 

Listas, atas, produtos, registros 
institucionais, links, imagens 
quando cabível e autorizadas 

2   

5. Avaliação e 
autoanálise 

Análise crítica, 
limites, ajustes e 
lições aprendidas 

Seção de avaliação: 
dificuldades, soluções, 
propostas de melhoria e 
continuidade 

1   

6. Prestação de 
contas 
(CRÍTICO 
quando houver 
recurso) 

Regularidade e 
rastreabilidade 

Demonstrativos e comprovantes 
exigidos, justificativas e 
conciliação com o plano 

2   

7. Impacto 
formativo 
discente 

Aprendizagens e 
competências 
mobilizadas 

Relatos, instrumentos, registros 
de atividades dos discentes, 
devolutivas de formação 

1   

8. Conformidade 
ética e legal 
(CRÍTICO) 

Uso de 
imagem/dados, 
condutas, 
segurança e 
autorizações 

Termos e registros aplicáveis; 
menção às providências 
adotadas quando necessário 

2   

TOTAL 14 -  

 

Resultado da Tabela 2 (Relatórios): 

Média ponderada (Relatórios) = soma(nota x peso) / soma(pesos) 



 
 

 

 

ANEXO 02 

MODELO - TERMO DE PARCERIA 

 

Termo de Parceria, que entre si celebra a (o) 
NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE e a (o) NOME COMPLETO DA 
ENTIDADE PARCEIRA), visando a mútua 
cooperação técnica para viabilizar a execução 
do PROGRAMA OU PROJETO:   
 
 

A NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE, pessoa jurídica de 

direito (público ou privado) interno, inscrita sob nº CNPJ Nº 0000000000, com 

sede à (ENDEREÇO COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE – rua, 

bairro, cidade, cep, estado) neste ato representado pelo (a) NOME DO 

DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, Carteira de Identidade nº xxxx, 

CPF xxxxx, e a NOME COMPLETO DA ENTIDADE PARCEIRA, situada na 

(ENDEREÇO COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE – rua, bairro, 

cidade, cep, estado), CNPJ Nº 0000000000, neste ato representado pelo seu 

Presidente ou Diretor, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PARCEIRA, 

Carteira de Identidade 0000000000, CPF 0000000000, resolvem celebrar o 

presente termo de Parceria, de acordo com as seguintes cláusulas  e 

condições a seguir especificadas: 

 

Cláusula Primeira: Das considerações 
 
O presente termo de parceria visa a cooperação entre os 

partícipes visando a viabilização do Programa ou Projeto de Extensão 
INTITULADO: 
_____________________________________________________. 

 
 
A (O) NOME COMPLETO DA ENTIDADE PARCEIRA 

(Instituições que irão apoiar o PROGRAMA OU PROJETO ou auxiliar na 
execução das atividades. 

 
A (O) NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE 

(Instituições que irão propor o desenvolvimento do Programa ou Projeto). 
 

Cláusula Primeira:  
 



 
 

 

Este Termo de Parceria vigorará durante o período de 
Execução do Programa ou Projeto homologado na PROEXT. 

 

 
Cláusula Segunda: Do objeto 
 
O presente instrumento tem por objeto, viabilizar os 

(DESCREVER O OBJETO DA PARCERIA).   
 
Cláusula Terceira:  
 
São atribuições da (do) NOME COMPLETO DA ENTIDADE 

PARCEIRA:  a) Descrever cada atribuição: 
 

Cláusula Quarta: 
 
São atribuições da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 

PROPONENTE: a) Executar o projeto “NOME DO PROJETO”, autorizado pela 
PROEXT; b) Descrever cada atribuição 
 

Cláusula Quinta: 
 
Este termo poderá ser denunciado pelos partícipes, a qualquer 

tempo, desde que haja comunicação prévia de, no mínimo, trinta dias, no caso 
de descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas ou condições. 
 

E por estarem justos e de acordo, assinam o presente termo de 
parceria em duas vias de igual teor e forma. 

 

 

 

Município, ____ de _____de 20____ 

 

__________________________________________ 

NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE 

CARGO 

 

________________________________________ 
NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PARCEIRA 

CARGO 

 

 



 
 

 

 

ANEXO 03 

SOLICITAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

A PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO DA FAI, 

 

      Solicitamos à Pró-Reitoria de Extensão agendamento de visita da 

_________________ (escola/colégio/instituição), endereço 

_________________, Cidade/Estado _________________. 

Quantidade de alunos estimada _____ com idades entre ____ e ____ 

anos, com data prevista para ___/___/____ no período da _________ (manhã 

ou tarde). 

Sugestão de local a ser visitado: 

__________________________________, com tempo de permanência de 

____ horas. 

Responsável (is) que acompanhará (ão) os alunos: 

________________________________. Celular para contato (XX) XXXX-

XXXX. 

 

Nome Completo do Aluno Documento de Identidade RG 

  

  

  

  

  

 

___________________________________ 

Responsável pela escola 

(É necessário que o ofício seja digitalizado com a assinatura e carimbo do responsável pela instituição de 

ensino) 


